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informando a lista dos programas e ações executados pelo órgão/entidade conforme
descrições dos instrumentos oficiais de planejamento; o nome do gerente responsável pelas
ações; relatórios sintéticos de monitoramento dos programas e ações, e instrumentos oficiais
de Planejamento e Orçamento do Governo do Estado de Minas Gerais como o Plano Mineiro
de Desenvolvimento Integrado (PMDI), Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) e a
Lei Orçamentária Anual (LOA).

Classificação
O decreto estadual define também a hierarquia da classificação das informações, de acordo
com o teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, nos
graus ultrassecreto, secreto ou reservado, que terão prazo máximo de classificação,
respectivamente, 25 anos, 15 anos e cinco anos.

Somente poderão classificar informação como ultrassecreta, o governador, o vice-governador,
os secretários de Estado e autoridades com mesma prerrogativa, o chefe de Polícia Civil e os
comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. A decisão que classificar a
informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada no Termo de Classificação de
Informação (TCI), sendo que a autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou
secreto deverá encaminhar cópia do TCI à Comissão Mista de Reavaliação de Informações no
prazo de trinta dias.

Esta comissão será formada pelos secretários de Estado de Governo (que a presidirá), de
Casa Civil e de Relações Institucionais; de Planejamento e Gestão; de Fazenda; de Defesa
Social, e Secretário Geral, pelo Advogado Geral, o Controlador Geral e o Ouvidor Geral do
Estado. As Secretarias de Estado de Fazenda e de Desenvolvimento Econô椀猀獣o classificarão
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Atendimento presencial
Nas 28 Unidades de Atendimento Integrado (UAIs) o cidadão terá três 3ormas para registrar o
pedido de acesso à in3ormação. A primeira �攀瑵ão é utilizar os Telecentros disponíveis nessas
unidades para que ele mesmo faça o registro do seu pedido no Fale Conosco do Portal da
Transparência. Outra 3orma é registrar o seu pedido por meio de 3ormulário físico disponível na
unidade ou entregar o pedido de acesso à in3ormação já redigido que será protocolizado.
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